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DIREITO DE PROPRIEDADE — PROJETOS DE ALINHAMENTO

— Nado viola o direito de propriedade a limitagdo decor-
rente de projeto de alinhamento.

TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL

Impetrantes: Silvio Anténio da Silva e outros
Mandado de seguranc¢a n.© 1.163 — Relator: Sr. Desembargador
JoX0o HENRIQUE BRAUNE

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos de mandado de seguranca
n.2 1.163, em que sio impetrantes Silvio
Antdnio da Silva e outros e requerido
o Sr. Prefeito do Distrito Federal.

Acordam em 82 Cédmara Civel nao
conhecer do pedido por ndo ser caso
pelos motivos seguintes,.

O requerente tem um prédio e néle
pretendeu fazer acréscimo para os quais
nio obteve o beneplacito da municipa-
lidade dado o fato de estar o imével
atingido por projeto de alinhamento
ja aprovado.
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Alega, o impetrante que é seu direi-
to liquido e certo de realizar acrésci-
mos que bem entenda desde que se su-
‘bordinem as posturas municipais, visto
que a Prefeitura nio fiou prazo para
desapropria¢do do referido imével, Gni-
-ca hipdtese com que se limita o direi-
to de propriedade nos térmos do art.
141, § 16, da Constituicdo da Repibli-
ca.

A sem razio do requerente se evi-
:dencia ao minimo exame de sua preten-
sdo. Que o direito de propriedade néo
-é limitado e seu uso tem que se condi-
cionar ao bem estar social é da Cons-
tituicdo, (art. 147). Alids mesmo abs-
traido da nossa Carta Magna ninguém
negaria essa limitacdo, essa limitacdo
-que é claramente tratada no Cédigo Ci-
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vil. Se assim é, inconcebivel viesse al-
guém defender a tese de que a munici-
palidade no exercicio de seu poder de
policia nio pudesse planificar a ur-
banizac¢io e alinhamento de sua via pu-
blica. tudo com implicito atendimento
ao bem estar social. Assim surgiu o
projeto de alinhamento que estid sob a
censura do requerente. Mas éste de-
creto nao impede ao peticionario de usar
de seu bem até o momento em que se
verifique a desapropriacio na forma
da lei. O que ndo podera é fazer acrés-
cimos que em futuro venham criar
maiores dnus para a autoridade expro-
priante. Quanto ao prazo em que a mu-
nicipalidade deve efetivar seus proje-
tos, é 6bvio que nio pode ser cogitado
em mandado de seguranca e nem é&ste
é o remédio préprio para se cogitar de
sua fixaciio ou, das possiveis conseqiién-
cias pelo seu abandono.

A medida ora pleiteada tem que se
circunscrever ao amparo de direito li-
quido ¢ certo ao qual inexiste ameaca
na hipétese presente.

Pelo exposto a Camara deixa de
conhecer do pedido e condena os re-
querentes nas custas.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1956.
— Eduardo de Sousa Santos, Presiden-
te. — Joao Henrique Braune, Relator.
— Fernando Maximiliane.

Ciente: 80-7-56 — Vitor Nunes Leal.





